
1
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Prefeitura  Municipa! de Brejão-PE

CONTRÃTOADMINI§TRATIVO

Origem: Processo Licitatório n° 015/2025.
lnexigibilidade de Licitação -FMS n. 009/2025.

CONTRAT0  DE  LOCAÇÃO  DE  01   (UM)  IMÓVEL,  NA  ZONA  URBANA  PARA

SEDIAR   AS   INSTALAÇÕES   DA   FARMÀCIA   CENTRAL   MUNICIPAL   E   DO

DEPÓSITO,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  FUND0  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE

BREJÃO/PE,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  11.230.311/0001-63,  E A Sra  MARIA

BEATR[Z SOUT0 SILVA, inscrita na CPF/MF sob o n. 120.#.*#-59.

Pelo presente instrumento público de contrato, na melhor forma de direito, que entre si firmam, como:

a)            CONTRATANTE   (LOCATÁRIO):   FUNDO   MUNIC[PAL  DE  SAÚDE   DE  BREJÃ0/PE,   inscrito   no

CNPJ/MF  sob  o  n°  11.230.311/0001-63,  com  estabelecida  na  Praça  Melquiades  Bernardo,  n.1,  Centro,

Brejão/PE,  E-mail:  saüde@brejao.pe.go\Í.br,  neste ato  representado iegalmente pe!a Secretária  Municipal  de

Saúde  -  Gestora  do  FMS,  Sra.  ANDRÉA  DOS  SANTOS  CALAD0  RODRIGUES,  brasileira,  inscrita  no

CPF/MF  sob  o  n°  679.#*.***-20,  residente  e  domiciliado  no  Sítio  Serra  Verde,  n.  6302,  Zona  Rural,  nesta

cidade de Brejão -PE, CEP.: 55.325-000 e, do ou{ro lado;

b)           Doravarite  denominada  como  CONTRATADA  (LOCADORA):   MARIA  BEATRIZ  SOUT0  SILVA,

brasileira,  residente  e  domiciliado  na  Cohab  8,  n°  104,  Centro,  CEP.:  55.325-000,  Brejão/PE,  inscrita  na

CPFMF sob o n.120.***.***-59, e CI/RG sob o n° 9.***.*17 isDS/PE.

Considerando  a  solícitação  e  justifica{iva  constante  na  Comunicação  lnterna  da  Secretaria  Municipal  de

Saúde-FMS,  sujeitando-se  às disposições da  lnexigibilídade  de  Licitação,  em  confomidade  com  o Art.  74,
inciso V e § 5°, c/c art. 51, da Lei Federal n° 14.133, de 01  de abril de 2021, De¢reto Municipal n° 04, de

04.01.2024, e demais nomas aplicadas à espécíe, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público, resolvem ce!ebrar o presente contrato, às normas e
às Cláusulas e condições a seguir pactuadas:

j_~_:-.-_.:----`-+-õ-LÃü-S-Ú-ü-P'Êíffi-ÉIÉÃL=lÉ-Á-FÜ'ri`É-ÃüÉüTÁ§`É±-

1.1.        O  presente contrato tem  como fundamento,  os  preceitos do Direito público,  nos temos da Art.  74,
inciso V e § 5°, c/c ari. 51, da Lei Federal n° 14.133, de 01  de abril de 2021, Decreto Municipal n° 04, de
04.01.2024, e demais normas aplicadas à espécie, aplicando-se, sHpletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

-zãT.--~------êHÜS`ÜLÃ~§-E-L=ÚriBÀ-=-D~õ--õÉj-Éi-õ=--Ãri-.--§Zi-élí-d-ã-[éí-n-.i-4=+-3-372Ó2i

2.1.        O presente contrato tem porobjeto a Locação de o1  (um} lmóve], na zona urbana para sediaras
instalaeões  da  FarmáSia  Central  MuniciDal  e  do  Depósfto  destinados  a  atender  as  demandas  da
Unidade Administrativa da Secretaria -Fundo Municipal de Saúde- FMS do  MunicíDio de BreiãomE.

por um i]eriiodo de 12 Ídoze} meses.

S (87)9330o-8596      ® Praça Melquíades Bernardo, 01, Centro    ®  saude@brejao
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í3i--:--`----€ffir§Ü[ÃiÉRj-±É|~LÍ=-D-ÓüÁLõ=R-bõ-õõri-fÊÃ-T-Ó-=-Ãri.--é-Ê; F-êF[eTn:'

3.1.        Conforme  Laudo  de Avaliação,  ficou  registrado  pela  locação  do  imóvel  urbano  objeto  do  presente
contrato, ficou adjudicado para o referido Contrato é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), sendo, os

pagamentos  serão efetuados  mediante apresentação da  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  e  será  efetuado  no  prazo
máximo   em   até   15   (quinze)   dias,   após   o   recebimento   dos   documentos,   devidamente   atestado   pelo
responsável pela fiscalização, se nenhuma imegularidade for constatada, a seguir:

n¥i,,.

=LJJ±

DESCRIÇÃO D0 0BJETO:
Locação de 01  (um) Imóvel, na Zona Urbana para sediar as instaações da Farmãcia Central  Municipal
e do Depósito destinados a atender as  demandas da  Unidade Administrativa da Secretaria - Fundo
Municipal de Saúde- FMS do Município de Brejão/PE, por um periodo de 12 (doze) meses.

Ente Mun oipal / Unidade UND QTDE VALOR MÊS RS TOTAL Ri
Adm nistrativa MED[DÂ tQ) ffH) T = (Q x VM)

01 Fundo     Municipal     de    Saúde    -FMS/SMS.
MESES 12 R$ 2,000,00 R$ 24.000,00

3.2.        Nele estando incluídos todos e quaisquer encargos inerentes à prestação dos serviços do objeto, tais
como:  tributos,  impostos,  custos  de  transpories,  encargos  sociais,  trabalhistas,  prevjdenciários,  fiscais  e
comerciais,  seguro,  despesas de administração,  lucro e outros que, direta e indiretamente,  incidam sobre o

perfeito e integral cumprimento do objeio da contra±ação.

3.3.        0  imóvel  deve  estar  disponive}  de  imediato  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  municipalidade,
contados a partir da emissão da Ordem de Execução do Sewiço/Locação.

Lja:.Li-_-_ÉLliÉiI-ÉÉ:íü=A_~ÉLÍÁ:_l-DiÉ:ijlriL-ÇLÜLÜLÉÁÉ-ã!~É}_|Éji:Ãi-_..
4.1.        O presente contrato está vincu!ado em todos os seus temos, independentemente de transcrição:

4.1.1.      O Temo de Referência e/ou projeto Básico;

4.1.2.     Edffal de Licitação, quando hower;

4.1.3.    Aproposta do contratado;

4.1.4.     Eventuais anexos dos documentos acostados aos autos.

é-LÁijgüLLÀ---ãüí-riiÃ' -i b-Õ~-`FRÁzõ--~É-É  viÉÊ-ri~ÓiA  Do -coNTRATo
4.13\3/2021.

5.1.        0  presente  instrumento terá  vigência  de  12  (doze)  meses  a  pariir da  data  de  sua  assinatura  do
contrato,  para  assegurar  a  continuidade  e  qualidade  dos  serviços  contratados,  podendo  a  Administração
Pública, pnorroga a vigência do contrato por iguais e sucessivos periodos nos temos do art.105 e 107 da Lei
Federal n.14.133/2021.

5.2.        Nesse  ponto,  qLiadra  salientar  que  o  fundamental  é  delinear  adequadamente  os  contomos  da
aplicação do conteúdo da norma de caráter excepcional  contida no ari.  107,  da Lei Federal  n.  14.133/2021,

que é permitir contratações não adstritas à vigência dos créditos orçamentários, desde que haja vantagem
para  a  Administração  Pública.  Nesse  sentido,  busca  a  interpretação  adequada  da  noma,  para  que  ela
cumpra  efetivamente  a  sua  finalidade,  significa  inseri-la  entre  dois  extremos  possíveis:  0  da  ln{erpretação
restrita   ([iteral)   e   o   da   interpretação   ampla   (excessivamente   [iberal).   Assim,   o   determinante   para   o
estabelecimento  de  um   prazo  contratual  diferenciado  será  sempre  a  existência  de  vantagem   para   a
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3 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

Joo
l-i,i,

Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na motivação do ato admjnistrativo. Em Óiitras

palavras, a norma confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados`- noç Tú`áximo
estabelecido,  na  contratação  de  sewiços  de  forma  continuada,  notadamente  para  que  sejam  alcançados
resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

5.3.        A prorrogação de que trata este item é considerada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições  e  os  preços  pemanecem  vantajosa   para  a  Administração,   permitida  a   negociação  com   o
contratado.

5.4.        A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Temo Aditivo.

6_á.-_____-_rõ-_LÃü_§_Ú_Lül-§_Êffi_Ã= =_ÀLmLVJüzdaLein.14.133/2021L

6.1.       As  despesas  decorrentes  da  execução  do  presente  contrato  serão  custeadas  com  os  recursos
)onsignadas  na  Lei  Orçamentária  Municípal  do Exercício  Financeiro,  conforme  rubrica orçamentária  abaixo
3specificada:

10.122.1002.2090 Gestão Administrativa e Qua]ificação do SUS
3,3.90.36.00 Outros Serviços de Tenceiros - Pessoa Fisica

10.302[1001.2130 A{enção Básica -PAB 15% Rec Próprio
3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica

6.2.        A dotação  relativa  aos  exercicios financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento.

Íã-.`----'iilffij§-ü-IÀ--ã-ffiffi-=`b`Ó--ÊÉÉ-l~riÉ-É-É--ÉX-ÉÕ-Ü-ÇTÃõ-É'É-É5ÍÃ-õ-CóriTÊÀtü-Áiã=~ÁÉ:~É-z-;`fij,TiT3-l
kvlll, da Lei n,14,133#021.                                                                                                        __                                                  ;

7.1.        O regime de execução deste contrato será execução indireta, nos termos da Lei n,14.133/2021.

7.2.        0  seriço/locação  previstos  serão  executados  de  acordo  com  as  especificações  e  quantitativos,
constantes dos documentos especificados no 4a independentemente de suas transcrições totais ou parciais e
]everão ser rigorosamente obedecidos na apresen{ação da documentação e da proposta.

7.3.        0  regime  de execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim  como  os  prazos,
observação e recebimento do objeto constam no Temo de Referência/Projeto Básico, anexos nos autos.

7.4.        Com  a  finalidade  de  estabelecer  os  direitos  e  obrigações  das  par[es,  tudo  de  acordo  com  a  Lei
Federal n.14.133, de 1°.04.2021, e demais nomas aplicadas à espécie.

õ_aT_.__._.._êLÃTj§_u_LÃõl_ÍÃüÃ=_É_õTõ_õÃL_DÉ

8.1.        O bem será entregue confomieabaixo:

8.1.1.     Local para Prestacão do Sewicofl.ocacão: 0 imóve] [ocalizado na Rua Bacharel Francisco Pereira
Lopes,  Bairro:  Centro, s/n,  Cidade:  Brçião,  Estado:  Pernambuco,  CEP.:  55.325-000, à sede do Município de
BrejãomE.

8.1.2.     Prazo de Entreqa: 0 prazo ocorrerá após assinatura da Ordem de Serviçosfl_ocação, períiíodo de 12

(doze) meses.
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iga.          CLAUSULA NONA -DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal  de  Brejão-PE

da Lei nt 14[133/2Ô21=?"?2_gÊ_L
9.1.        O presente não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parie,
salvo, havendo justificativa aceita e vantajosidade para o municipio, mediante autorização competente.

9.2.        0  contratado  apresentará  à Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade técnica  do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

iF,--~õ[ÃTTsÜLÀ-õFcii"Ã=~b`Õ-É-ÃêAriÉ`ft~fõ=-À-rt.L-9Z,--Ü--êm.'ü[é-E-ri:i.-4'.i3rij'/á`õ-2-i

10.1.      D_o_pREÇo-Ari[ g2,v.

10.1.1.  0 valor global da contratação é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais);

10.1.2.  No  valor  acima  estão  incluidas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
3xecução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos, encangos sociais, trabalhistas,  previdenciários, fiscais e
}omerciais incidentes, taxa de administração, frete,  seguro e outros necessários ao cumprimento iritegral  do
objeto da contratação.

io.2.     DAFORMADE PÁGAMENTO-Ari. 92, v.

10.2.1.  0 pagamento será efetuado através de Ordem Bancário -08 ou Ordem de Pagamento -ORFAG, ou
Transferência Eletrônica -TE ou Pagamento ]nstantãneo - Pix, para crédito em: Banco, Agência Bancária e a
Conta Corrente ou Poupança na qual deve ser depositado, indicado em nome Contratado.

10.2.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancário -08 ou
Ordem  de  Pagamento - ORPAG,  ou Transferência Ele[rônica - TE ou  Pagamento  lnstan{âneo - Pix,  para
crédito em nome da Contratada.

10.3.      DO PRAZO DE PAGAMENTO-Àrt. 92, V]

10.3.1.  Os  pagamentos  serão  efetuados  em  a{é  15a  (décimo  quinto)  dia  útil,  após  a  apresentação
documento  que  compõe  a  cobrança,  neferente  a  ]ocação  e  será  feito  mensais  realizadas  pelo  Fundo
Saúde/Prefei{ura, obedecendo sempre ao preço unitário apresentado na proposta da CONTRATADA.

10.4.      DAS_çONDIÇÕES DE PAGÁriENTo-Art] g2, v.

10.4.1.  0 pagamento se dará via crédito em contaiorrente informado pela LOCADORA, por meio de ordem
bancária,  transferência  eletrônica  ou  cheque  nominal,  efetuado  mensalmente,  ao  locador  de  um  imóvel
urbano,  até  0  15°  (décimo  quinto)  dia  útil  subsequente,  sendo  esta  aferida  a  partir da  apresentação  dos
documentos  que  compõem  a  cobrança  devidamente atestado  pelo  responsável  pela fiscalização  do  Fundo
de Saúde do Município de Brejão - PE.

10.4.2.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se o documento que compõe a cobrança
ou equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a.            Documento   de   cobrança   original   da   Contratada/Locadora   devjdamente   atestada   por   servidor
designado pe]a Secretaria do Contratante;

b.           Atesto do setor competente;

c.            O prazo de validade;

d.            A data da emissão;

e.           Os dados do contrato e do órgão contra{ante;
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5SECRETAFHA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal  de  Brejão-PE

f.             O periodo respectivo de execução do contrato;

g.            O valor a pagar;

h.            Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

i.             O prazo de validade das certidões de regularidade da contratada.

Jcfl
i`----`-,íír,

10.4.3.  Havendo  erro  na  apresentação  dos  documentos  que  compõe  o  pagamento  ou  circunstância  que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobestado até que o contratado providencie as medidas
saneacloras.  Nessa hipótese,  o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer Ônus par o Contratante.

10.4.4.  Nos  casos  de  eventuais  a{rasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha  concorrido  de
alguma  foma  para  tanto,  fica  convencionado  que  o  reajuste  de  preços  poderá  ser  utilizado  na  presente
?ontratação, desde que seja observado o interregno minimo de 01  (um) ano da data-limite para apresentação
]o preço base.

10.4.5.  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.4.6.  Caso  o(s)  indice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de  qualquer
forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser
determinado(s) pela ]egislação então em vigor.

10,4.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

í:;4.g|.tif:svi!or:sesc:sntàaotaidnod:c:o|dpeéãAO(;nedri::aJ#ã::odnoâ|,:eendpore:og):::#tàxibma:eavY:::|Ça:oaaàcud:tu:a::
orçamento estimado pela Administração, devendo ser obsewado o interregno minimo de  um ano  (Art.  25,  §
7°, da Lei 14.133/2021), ou outiio Índice que venha a substi{ui-lo.

10.4.9.  A Contratada, duran{e {oda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habili{ação
e qualificação exigidas na licitação.

|Ta.___ -  . -õ_EÃÜ-§-Ü_LÀ_ lÉ_Éõ|ü`Á PRIMEIRA -D0 REAJUSTE -Art. 92Ly±zjÉJ±i riT14.-i3-3Í2õ-2i

11.1.      Os  preços  inicia!mente contratados  são fixos e  irreajustáveis  no  prazo de  um  (01)  ano  contado  da
data do orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.

11.2.      ApÓs o interregno de um (01) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

:::ãoú,::maJ;ussti!Oi,eTeesdiâ:t:nadi:g'iiÊ%ãAo,(ipnefcecoNn:;#:ieà:enpdr:çCoosToc'i#edaTáxi::eav#iua|ãã:aàcud:,u:a::
orçamento  estimado  pela  Administração,  mediante  casos,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anua}idade, devendo ser observado o Art. 25, § 7°, da Lei n.14.133/2021, ou
outro Índice que venha a substituí-lo.

11.3.      No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  Índice(s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao
Contratado  a  importância  ca!culada  pela  última variação  conhecida,  liquidando a  diferença  correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) defini{ivo(s).

11.4.      Nas   aferições  finais,   o(s)   indice(s)   utilizado(s)   para   o   reajuste  será(ão),   obrigatoriamente,   o(s)
definitivo(s).
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11.5.      Caso o Índice estabelecido para o reajusta venha a ser extjnto ou de qualquer foma não==possá ser
mais utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação en{ão em vigor.

11.6.      0   reajus{amento  será  precedido  de  requerimento  formal   da   contratada,   protocolado  durante  a
vigência contratual e respeitada a anualidade.

11.7.      Eventual    reequilíbrio    econômico-financeiro    deverá    ser    acompanhado    de    comprovação    da
superveniência  do  fato  imprevisivel  ou  previsível,   porém  de  consequências  incalculáveis,  bem  como  de
demonstração  analitica  de  seu  impacto  nos  autos  custos  do  contrato,  e,  caso  aprovada,   deverá   ser
formalizada por meio de adiantamento ao contrato.

11.8.      Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs{ituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temo aditivo.

11.9.      O reajuste será realizado porApostilamento ou Temo Aditivo.

i-£ã.--`-`---õ-LÃÚ-SÚ[ü-É-Éõíffi-SEÉüüÉÀ:`-Õ-Ã§-õÉÉiõÃ-§Õ-ÉS--ÉÕ--õõftT~üTÃü-t-É=-Á-riTiÉ,`~XT,--*-i'`,é`X-Ü,-
)da Lei fl,14.133/2\021,.

12.1.     São 0brigaçõe.s do contratante / LOÇATARIA:

12.1.1.   Pagar pontualmente o aluguel;

12.1.2.  Utilizar  locação  do  imóvel  urbano  para  atendimento da finalidade  pública  especificada  na  Cláusula
deste instrumento;

12.1.3.  Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização;

12.1.4.  Comunicar a  LOCADORA qua!quer dano ou  defeito cuja  reparação a  este incumba,  bem  como,  as
eventuais turbações de terceíro;

12,1,5.  Permitir  a  vistoria  do  imóvel  pela  sua  LOCADORA ou  por  seu  mandatário,  mediante  combinação

prévia  de  dia  e  hora,  bem  como  admitir  que  seja  o  mesmo  visitado  por  terceiros,  na  hipótese  de  sua
alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisição;

12.1.6.  Pagar   as   despesas   ordinárias,   quando   houver,   entendidas   como   tais   aquelas   necessárias   à
conservação  e  manutenção  do  imóvel,  referente  às  despesas  de  manutenção,  instalação  e  acessórias,
durante o periodo de validade do contrato

13a.        CLAUSULA DEC(MÃ TERCE[RA -DAS  OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA -Ari]  92,  XIV,  Xvl
|"_]L da Lei n.14.133/2021.                                               ..

13.1.      São_Obrig?ções daLOCÀDORA:

13.1.1.  Entregar  o  imóvel  em  perfeitas  condições  de  uso  para  os  fins  a  que  se  destina,  e  em  estrita
observãncia às especificações contidas nesse Termo de Referência e sua proposta;

13.1.2.  ApÓs  assinatura  do  Contrato,  a  LOCADORA apresentará,  para  aprovação  da  LOCATÁRiA,  planta
baixa com proposta de layout (plantas e especificações de materiais e sewiços) para as áreas de expediente,
banheiros e circulação, de acordo com as necessidades apresentadas pela LOCATÁRIA;

13.1.3.  Adaptar e/ou permitir a adaptação do layout às necessidades de ambientes e áreas do edifício, a fim
de  proporcionar  o  funcionamento  adequado  dos  diversos  serviços,  seções  e  equipes  do  da  Secretaria
Municipal;

=:::=:::=:==:=:==:=::=::=:=::_n=roesaude@breJa_°==::::í£±:::=
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7

13,1.4.  Realizar  as  adequações  necessárias  nas  redes  elétricas  (comum  e  estabilizada)  e  lógicas ,,para
atender o padrão de infraestrutura da Secretaria Municipal, inclusive com ins{alação de pontos de -acordfó com
o layout aprovado pelo LOCATÁRIO.

13.1.5.  A LOCADORA deverá atender as exigências de instalação de pontos telefônicos,  o fornecimento e
instalação de divisórias e equipamentos de ar condicionado, entre outras;

13,1.6.  Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

13.1.7.   Responder pelos vicios ou defeitos anteriores à locação;

13.1.8.  Auxiliar o LOCATÁRI0 na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da rea]ização da vistoria;

13,1.9.  Fornecer ao LOCATÁRlo recibo discriminando as importâncias pagas, vedada à quitação genérica;

13.1.10.               Pagar  as   taxas   de   adminisúação   imobiliária,   se   houver,   e   de   intermediações,   nestas
;ompreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

13,1.11.               Entregar  os  serviços  objeto  da  presente  contratação  dentro  do  prazo  constante  em  sua

proposta;

13.1.12,                Pagar   os   impostos,   especialmente   lmposto   Predial   Territorial   Urbano   -   lpTU   e   taxas,
incidentes sobre o imóvel;

13.1.13,               Entregar, em perieito estado de funcionamento o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum
e estabilizada);

13,1,14.               Manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas  no  processo,  bem  como  as  condições  de  contratar com  a Administração  Pública,  sob  pena  de
aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;

13.1.15.                lnformar  ao  LOCATÁR]O  quaisquer  alterações  na  ti{ularidade  do  imóvel,  inclusive  com  a

apresentação da documentação correspondente.

13.1.16.               Assumir  inteira  responsabilidade  por  todas  as  despesas  dire{as,  indiretas  e  civis  com  a
•ealização dos serviços.

13.1.17,               Comunicar à secretaria  Municipal de saúde,  por escrito e  no prazo de 48  (quarenta e  oito)
horas,    quaisquer   alterações    ou    acontecimentos    por   motivo   supeweniente,    que    impeçam,    mesmo
temporariamente,  a  Contratada  de  cumprir  seus  deveres  e  responsabilidades  relativas  à  execução  do
Contrato, total ou parcialmente.

13.1.18.               Compromete-se, ainda, a não fazer uso dessas infomações para quaisquer fins que não os

previstos   neste   TR,   sendo-Ihe   vedado,   durante   a   vigência   deste   Contrato   e   nos   05   (cinco)   anos
imediatamente  subsequentes7  revelar essas  informações  a  terceiros,  em  qualquer  hipótese,  a  menos  que
expressamente autorizado pelo Fundo Municipal de Saúde/Prefeitura Municipal de Brejão/PE. As disposições
contidas  neste  item  deverão  permanecer em  vigor,  sendo  existentes,  válidas  e  eficazes,  mesmo  após  o
decurso do prazo da vigência do Contrato.
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i-ÁTa:~-ÉLÃ`ü§-ÜLÀ--BÉ€`]-MÃ-QÜÃR-m~=-õÃ
da Lei n. 14.í33/2021

14.1.      Não  será  exigida  para  a  garantia  de  execução  contratual  para  o  fiel  cumprimento  do  objeto  do
Contrato.

:i-5La.-~---õüuã-Úü--'É-Éõ-i-m`üüi`ü-T:Á=ü-Ã~õÃüNÍÍÃ--DT~--MÃi]-Ú-fÉ-iü~çÃ~Ó--É~Ã§ÉÍ-§-tÊ-N-õiÃiÉFê-NTãÃ=i
Ari] 92, XIL e xl[lH da L.eí n.14.133/2021.                                                                                                                                             t

15.1.      A garantia abrange o atendimento nos prazos estipulados.  0 LOCATÁRlo fica  autorizado a  realizar
no imóvel locado toda e quaisquer obras e benfeitorias para a execução da finalidacle pública a ser atendida

pela presente locação.

15.2.      As  benfeitorias  necessárias,  independentemente  de  autorização  da  LOCADORA,   bem  como  as
]enfeitorias úteis, desde que autorizada, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de re{enção do
!móvel até que o LOCATÁRIO seja integralmente indenizado.

15.3.      Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria úti! ou necessàrio realizada pelo LOCATÁRlo, removivel
e  não indenizada,  poderá ser levantada, às suas expensas, desde que sua retirada não acamete danos ao
imóvel.

i-6ã.----''----õütüã`Ü-`Hb-ÉC.i`riÁ-§~ÉriÃ-=i5Ã§-~d~õ~ri`Él-§õ-Éâ-ÉÉ--R-ÊêÉÉimJÉ-rifó-bó.~õÉ-JÉt-Õ-=~Àri-.---+rioTd-a=:
Lej  n] 14.133/2021,                                                                                                                                                                                            '

16.1.      O recebimento do imóvel ocorrerá com assina{ura da ordem de serviços/Locação.

16.2.      0 imóvel deve ser entregue, conforme exigência no temo de referência e neste contrato ou qualquer
forma, resultantes da execução dos seriços.

16.3.     oBjETO DEsmLlclTAÇÃp sERÃ RECEBIDo:

16.3.1.  PROVLSORtAMENTE,  pelo responsável  por seu  acompanhamento e fisca[ização,  mediante termo  -
]testo, quando verificado o cumprimento das exigências de carãter técnico, no período de quinze (15) dias da
}omunicação escrita do contratado.

16.3.2.  DEFINITWAmENTE,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,   mediante
termo detalhàdo que -compfove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de trinta (30) dias.

16.4.      O serviço deverá ser recebido pelo setor de Requisitante, §endo este o órgão fiscalizador, podendo o
mesmo solicitar exigências qiie,  porventura não foram cumpridas no Temo de Referência ou Projeto Básico
ou no memorial, Não será aceita entrega parcial do imóve].

iíá.  --' õLÁÚ-süiÃ õÉêih`ÃSÉT[MA -DA§ õÉR!-éÀÉ`Ô-É-SpÉRT-in-ÉriTEs,

17.1.      As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  n.13.709,  de  14.08.19998  -LGPD,  quanto  a  todos  os  dados

pessoais a que tenham acesso em razão do ceriame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser fimado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou aceitação expressa.

17.2.      Os dados obtidos somente poderão ser uti!izados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fié e com os princípios do art. 6° da LGPD.

_±::=::::=:::==::::::::::::::::::::::::=:=::ntro  e s a u d e @ b reJ a : _P_e__:Í::Í±
. __ .... __.."_____._________-L `,_ ...... _1____.. ____________-

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718152143.pdf

assinado por: idU
ser 433



9SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal  de  Brejão-PE

17.3.      E vedado o comparijlhamerio com terceinos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei

1-8-á-]-~-õLÃÜ-§Ü-LÁ-ij-Êê-ÍriÁ--õíi:Ã`ÚÀ==--õÃ§-l--ri-F-RÁ§ÕÊS~É--§Àri§-õÉ-§ÃÉ-ril-N--I-§tãÃíiüÃ-s--L--Ãri-,
da Lei n.14.133Í2021.

18`1.      Comete infração administrativa, nos termos da Lei n,14.133/2021, o contratado que:

a)           Der causa à inexecução parcial do contrato;

b)           Der  causa   à   inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à  Administração   ou   ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colewo;

c)           Der causa à inexecução total do contrato;

d)           Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

!)            Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

T)            Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

g)           Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h)           Apresentar declaração  ou  documentação  falsa  exigida  par  o  ceriame  ou  prestar declaração  falsa
durante a Concorrência Pública, na sua forma Ele{rônica;

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)            Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qua!quer natureza;

k)           Praticar ato i[ícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1)             Praticar ato lesivo previsto no art, 5°, da Lei n.12.846, de l°.08.2013;

18.2.      Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima as seguintes sanções:

18.2.1.  Da Adveriência, quando o contratado der caüsa à inexecução parcial do contrato, sempre qiJe não
;e justificàr a -ihposição de penalidade mais, art,156, § 2°, da Lei nt 14.133/2021 ;

Impedimento de lieitar e contratar,  quando  pratícadas as condutas descri{as  nas alíneas "b",  "c",
"d", "e", e "g" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, ari.156, § 4°, da Lei n.14.133/2021 ;

11.           Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri{as nas
alíneas "h",  "i",  "j",  "k" e "1" do subitem  acima deste contrato,  bem como as alíneas "b",  "c",  "d",  "e",  f',  e "g",

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ari.156, § 5°, da Lei n.14.133/2021.

18.2.2.   Da Multa:

18,2.2.1.                  Moratórja,  de  um  (1%)  por cento por dia de atraso  injustificado sobre o va]or da  parcela
inadimplida, até o limite de trinta (30) dias;

18.2.2.2.               O atraso superior a sessenta  (60)  dias autoriza  a Administração a  promover a  extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1, do art.
137, da Lei n.14.133/2021.

18.2.3,  Compensatória, de vinte (20%) por cento sobre o valor {otal do contrato, no caso de inexecução total
do Objeto;

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718152143.pdf

assinado por: idU
ser 433



10

18.3.      Aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de
reparação integral do dano causando ao Contratante, art.156, § 9°.

18.4.      Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulawamente com a multa, ari.
156,  § 70.

18.5.      Antes  de  aplicação  da  multa  será facultada  a defesa do  interessado  no  prazo  de  quinze  (15)  dias
úteis, contado da data de sua intimação, art. 157, captjf.

18.6.      Se   a   multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   do   pagamento
eventualmente  devido   pelo   Contratante  ao   Contratado,   além   da   perda   desse  va!or,   a   diferença   será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, ari.156, § 8°.

18.7.      Previamente     ao     encaminhamento    à     cobrança    judicíal,     a     multa     poderá     ser    recolhida
administrativamente  no prazo de cinco (5) dias,  a contar da  data do  recolhimento da  comiinicação enviada
iela au{oridade competente.

8.8.      A aplicação das sanções  nealizar-se-á em  processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuí e parágrafos do ari.  158, da
Lei   n.   14.133/2021,   para   as   penalidades   de   impedimento  de   licitar  e   contratar   e   de   declaração   de
inidoneidade para licitar ou contratar.

18,9.      Na aplicação das sanções serão consíderaclos, art.156, § 1°:

a)           A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)           As peculiaridades do caso concreto;

c)           As circunstâncias agravantes e atenuantes;

d)           Os danos que dela pFovierem para o contratante;

e)           A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomas e orientações dos
Órgãos de controle.

18.10.    Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei   n.   14.133/2021,  ou  em  outras  leis  de
lcitações e  contratos  da Administração  Pública  que também  sejam  tipificados como  atos  lesivos  na  Lei  n.
12846/2023, serão apurados e juigados conjuntamente nos mesmo§ autos, observados o rito procedimental e

autoridade competentes definidos na referida Lei, art. 159.

18.11.    A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com  abuso
do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimu]ar a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  con{rato  ou  para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa  do  mesmo ramo com  relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com  o Contratado,
observados,  em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica, ar{.
160`

18.12.    0 contratante deverá  no  prazo de quinze  (15)  dias úteis,  contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados  relativos às sanções  por ela aplicadas,  para fins de publicidade no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnidôneas  e  Suspensas  (Ceis),  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, art.161.

18.13.    As  sanções  de  impedimento  de  ]icitar  e  contratar  e  declaração  de  inidonejdade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na foma do art.163, da Lei n.14.133/2021.
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Íi_9_a_.______õ_LÃü§

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipai  de Brejão-PE

19.1.      0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

19.2.      Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada  até  a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

19.3.      Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decomer de culpa do contratado:

a)           Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecti-vas sanções administrativas, e,

h)           Poderá a Administração optar pe]a extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
m lei para a continuidade da execução contratual.

19.4.      0 contrato  pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,  ou antes, do prazo
nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  art.  137,  da  Lei  n.  14.133/2021,  motivada  nos  autos  do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

19.5.      Poderá serextinto:

19.5.1.  Unilateralmente pela Administração: Determinada por a{o uni]ateral e escrito do con{ratante, exceto no
caso de descumprimento decomente de sua própria conduta;

19.5.2.    Consensualmente:  Por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por  comitê  de
resolução de disputas, desde que haja interes§e do Contratante;

19.5.3.  Determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou  compromisso
arbitral, ou por decisão judicia!.

19.6.      Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso foriuito ou força maior, entre
outros, a Contratante poderá considerar o con{rato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
-)révia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

19.7.      A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  do  Contratante  e  a  extinção  consensual  deverão  ser

precedidas  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e  reduzidas  a  temo  no
respectivo processo.

19.8.      Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Contratante,  a  Contratada será  ressarcida  pelos

prejuízos regularmente comprovados que hower sofrido e terá direito a:

19.8.1.  Pagamento(s) devido(s) pela execução do Contrato até a data da extinção.

19.9.      A  extinção  do  contrato  não  configura  Óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilibrio  econômico-
financeiro,  hipótese em que será concedida  indenização por meio de termo  indenizatório,  ari.131,  capLíf,  da
Lei  n.14.133/2021.

õ-ü-ü§-Ú-LÁVÍõÉ§jü~A---Ê-õã~õÀ§O-§-Ó-M-i§SÓ§--Frt-.5Ó§-=Frt-.--92;-rlE±a±jda Lei n.14]133/2021

20.1.      Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  Contratante  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n.
14.133/2021,  e demais  nomas federais aplicáveis e,  subsidiariamente,  segundo as disposições contidas  na
lei n. 8.078/1990 -CDC] e normas e princípios gerais dos contratos.

® (87) 933oo-85g6   +==:::=:==:==:=:==:tr°  Ô S:_::_:_:_:_r::==:±:+Ê:±
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

4.1.        As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente contrato, termo de referência, projeto,básico,
edital,  serão  dirimidos  aplicando-se  as  regras  da  Lei  n.   14.133/2021,  bem  como,  demais  ordenámentos

jurídicos correlatos,  Ievando-se sempre em  consideração os  principios que  regem  a Administração  Pública,
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

'2_|_a_._1_-__ÕLEiúgu_LÃiJ_|õ_É§_|_Ê_Á_P_É_|_üÉíü=_B_A_§__Aij_jE-ÉÃ-ÇTÕEã_,-ÃCTÊEs_cíffiõFE
|124 e 125, da Lei n.14]133/2021.

21.1.      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris  124 e seguintes e  125, da Lei n.
14.133/2021.

21.2.      Nas alterações  unilaterais a  que se  refere o  inciso  1,  do  capuí do art.124,  da  Lei  n.14.133/2021,  o
contratado  será  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou  supressões  de  até
Í?5% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

!1.3.      É  admissivel  a  continuidade do contrato  administrativo quando houver fusão,  cisão ou  incorporação
da contratada com outra pessoa juridica, desde que:

21.3.1.  Sejam observados pela  nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na  licitação
Original;

21,3.2.  Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

21.3.3.  Não haja prejuizo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Autoridade Superior
do Fundo Municipal de Saúde do Município de Brejão/PE à continuidade do contrato.

21.4.      Concluida a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, o Municipio analisará no

prazo para decidir, admitida a pronogação motivada por igual período.

21.5.      As alterações contratuais deverão ser pFomovidas mediante celebração do termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da Procuradoria ou Assessoria/Consultoria Jurídica e Controladoria Geral da Contratante.

21.6.      Registros   que   não   carac{erizam   alteração   do   contrato   podem   ser   realizados    por   simples
Apostilamento ou Termo Adi{ivo, art.136, da Lei n.14.133/2021, ou confome recomendação da Procuradoria
iu Consultaria Juridica.

[==ÍÍÉ3Eijí§TEÍü-_¥ifÉ§íüL:L=É-Éü-ÉiÉ.i_-_ÉLiãiFiã_õLÀijEÃjÉãÉ_D_O_§j5E_-RjÉ~Qi-
22.1.      Será   designado   pela   Administração   o   Fiscal/Gestor   do   contrato   que   será   responsável   pelo
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas
com  a  execução  do  Objeto,   determinado  o  que  for  necessário  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos
observados.

22.2.      As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do contrato deverão
ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

22.3.      0 acompanhamento da execução ficará a cargo da unidade requisitante, através do Gestor/Fiscal do
contrato ou servidor por ele designado nos termos do art. 25, da Lei n.14.133/2021.

22.4.      Responsabilização pela vigilãncia e garantia da regularidade e adequação da prestação dos serviços:

22.4.1.  Ter pleno conhecimento dos termos  contratuais  que  irá fiscalizar principalmente  de suas cláusulas,
assim  como das  condições  constantes  na  proposta  apresentada,  com  vistas  a  identificar as  obrigações  in
concreto tanto da administração contratante quanto da con{ratada;
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22.4.2.  Conhecer e  reunir-se  com  o  preposto  da  contratada,  com  a  finalidade  de  definir e  estabelecer as
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamentó` 'do
contrato;

22.4.3.  Disponibilizar toda  a  informação  necessária,  assim  como definido  no  contrato  e  dentro  dos  prazos
estabelecidos;

22.4.4.  Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado  no  nespectivo contrato ou  ordem  de
serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com

qua]idade superior ao especificado e aceito pela Administração;

22.4.5.  Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Locadora;

22.4.6.  Comunicar forma[mente ao Gestor do contrato as irregularidades come{idas passíveis de penalidade,
após os contatos prévios com a contratada.

!2.5.     cABEAo éESTOR DocbNTRÃTo

22.5.1.  Aplicar advertência à contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;

22.5.2.  Solicitar aberiura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a
defesa prévia à contratada;

22.5.3.   Emitir avalíação da qualidade do serviço;

22.5.4.  Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

22.5.5.  Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

22.5.6.  Propor aplicação de sanções adminis{rativas pelo cumprimento das cláusulas contra{uais apontadas

pelos fiscais;

22.5.7.  Prwidenciar  o   pagamento  das  faturas  emi±idas  pela  contratada,   mediante  a  observância  das
exigências contratuais e legais;

22.5.8.  Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja
•jltrapassado;

22,5.9.  Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

L-õúÚ-§-ÜLÁ-vTGÉs-i-m-ÁTÉÉÉÉRÀ-`É-AIÜÉL-i`cÉã_-Q--=L±É:-_-É4iaã[êiTn-.-i--4T.-1-3-3-7ZÕZ-í.----

23.1.      0 presente instrumento contratual será publicado,  na forma de extra{o,  no sÍ{io oficial da internet do
Município  -  Portal  da  Transparência,  Átrios  da  Sede  Admini§trativa  e  no  Diário  Oficial  dos  Municipios  -
Amupe;  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  -  PNCP,  em  caso  de  viabilidade  técnica,  para  fins  de

publicidade e transparência, nos temos do arts. 5°, 54 e 176, da Lei n.14.133/2021.

[-:_-:: ó~LÃÚ-§-ÜLirijiõÉ~§iffiÃíuÃ-ÉÍA~-i}-õÉ-ORÓ

24.1.     As  partes  comprometem-se  a  submeter eventuais controvérsias  decorrentes do  presente  Contrato,

passam a {entativa de conciliação administrativa, conforme ar{. 92, § 1°, da Lei n.14.133/2021.

24.2.      Não logrando êxito a conciliação, será competente o Foro da comarca de Garanhuns/PE, para dirimir
os litigios que decorrerem da execução deste contrato, que não possa ser dirimida administrativamente, que

prevalecerá sobre qualquer outro,  por mais  privilegiado que seja  para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente Contrato.
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24.3.      Nos temos do ari.  146, da Lei n.  14.133/2021  e suas alterações posteriores,  no ato da liquidação <Çla
despesa, os sewiços de contabilidade comunicará, aos Órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalizaçãoJ de
tributos  da  União,  Estado e  Município,  as características e os valores  pagos,  tudo em  confomidade com o
disposto no ari. 63, da Lei n. 4.320, de  17.03.1964.

24,4.      E,  por estarem de acordo com  o ajustado e contratado,  as  paries firmam  o presente  contrato,  em
duas (02) vias de igual teor e forma,  para que surtam um sÓ efeito, as quais, depois de lidas,  são assinadas

pelos representantes das partes, Contratante/Locador e Contratada/Locatária e pelas testemunhas abaixo.

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde
Fundo Municipal de Saúde -FMS
Brejão/PE, 21 de maio de 2025.

CONTRAIANTE / LOCATÁRLA

Maria Beatriz Souto Silva
CPFMF sob o n.120.*#t***-59, e Cl/RG sob o n° 9.#*.*17 -SDS/PE.

CONTRATADA í LOCADORA

TESTEMUNHAS:

\ssinatura:
CPF/MF no:

Assinatura:
CPF/MF no:

® (87)933oo-8596      ® Praça Melquíades Bernardo, 0%entro    ®  saude@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718152143.pdf

assinado por: idU
ser 433


